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AGRAVANTE : JOSÉ PAULO FÉLIX DE SOUZA LOUREIRO 
AGRAVANTE : DENISE PERILLO VASCONCELOS LOUREIRO 
ADVOGADOS : MURILO ASSIS DE CARVALHO - GO037418

ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - GO017874
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AGRAVADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : FERNANDO DENIS MARTINS - GO036131

WILLIAM CARMONA MAYA - GO069796A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
não conheceu de agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015, por
ofensa ao princípio da dialeticidade (Súmula 182/STJ).

II. Questão em discussão

2. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo
interno  pode  afastar  o  óbice  da  Súmula  n.  182  do  STJ,
considerando  a  alegação  de  que  todos  os  fundamentos
indispensáveis para o julgamento da causa foram suficientemente
impugnados.

III. Razões de decidir

3.  Em observância ao princípio da dialeticidade, a decisão de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser
impugnada em sua integralidade, não sendo suficientes alegações
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito
da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

IV. Dispositivo

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por JOSÉ PAULO FÉLIX DE SOUZA

LOUREIRO  e  OUTRA contra  decisão  monocrática  (fls.  346-350,  e-STJ)  que  não

conheceu do agravo em recurso especial, ante a ausência de impugnação específica

quanto aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, com aplicação, por analogia,

da Súmula 182/STJ.

Daí  o  presente agravo  interno  (fls.  354-360,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta  a  inaplicabilidade  da  Súmula  182/STJ por  haver  impugnação

específica  aos óbices de admissibilidade;  a  possibilidade de revaloração jurídica de

fatos incontroversos para afastar a Súmula  7/STJ; e a indevida aplicação da Súmula

284/STF,  afirmando negativa  de  prestação jurisdicional  quanto  à  inaplicabilidade da

Súmula 581/STJ.

Impugnação às fls. 365-373, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida.

1. Inicialmente, cabe observar, a decisão de fls. 299-303, e-STJ, proferida

pelo Desembargador 1º Vice-Presidente do TJGO, deixou de admitir recurso especial,

sob os seguintes fundamentos: (i) quanto à apontada violação aos artigos 489 e 1.022

do  CPC/2015,  no  recurso  especial,  há  somente  alegação  genérica  de  negativa  de

prestação jurisdicional. Aplicação da Súmula 284 do STF; e (ii) com relação aos demais

dispositivos, a admissibilidade encontra obstáculo na Súmula 7 do STJ.

Efetivamente, nas razões do agravo em recurso especial (art.  1.042 do

CPC/2015) às fls. 308-315, e-STJ, os insurgentes não combateram, especificamente,

o fundamento utilizado pela Corte de origem para inadmitir o processamento do apelo

extremo (incidência da Súmula 7/STJ).

No ponto, os agravantes limitaram-se, no tópico 4.2, entre as fls. 313-314,

e-STJ,  a  alegar,  superficialmente,  que  a  solução  da  controvérsia  independe  do

reexame  dos  elementos  de  convicção  dos  autos,  soberanamente  avaliados  pelas

instâncias ordinárias.

Confira-se todo o teor da insurgência:

De igual  modo,  equivoca-se a decisão agravada ao afirmar que a análise da
violação ao artigo 69-K da Lei nº 11.101/2005 exigiria o reexame de provas. 

A  controvérsia  levada  a  este  Egrégio  Tribunal  Superior  não  diz  respeito  à
existência  da  consolidação  substancial,  mas  sim  às  suas  consequências
jurídicas. O fato de que a recuperação judicial dos Agravantes foi deferida em
regime de consolidação substancial é incontroverso e documentalmente provado
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nos  autos,  tendo  sido,  inclusive,  expressamente  citado  na  decisão  do  juízo
recuperacional transcrita no corpo do recurso especial. 

Portanto, a questão é de puro direito: uma vez que o quadro fático (consolidação
substancial  deferida) já está perfeitamente delineado no acórdão, cabe a este
STJ definir se o TJGO, ao ignorar a regra do artigo 69-K da Lei nº 11.101/2005,
violou  ou  não  a  legislação  federal.  Isso  não  é  reexame  de  prova,  mas  sim
revaloração jurídica dos fatos, atividade precípua desta Corte Superior. 

A distinção é clássica na jurisprudência do STJ: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL
DE  SENTENÇA  COLETIVA.  LEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM.
REVALORAÇÃO  JURÍDICA  DE  FATOS  ELENCADOS  NO  PRÓPRIO
ACÓRDÃO RECORRIDO. POSSIBILIDADE.  SINDICATO. LEGITIMAÇÃO
EXTRAORDINÁRIA. 1. "Embora a Súmula 7 do STJ impeça o reexame de
matéria fática, a referida Súmula não impede a intervenção desta Corte,
quando há errônea valoração jurídica de fatos incontroversos nos autos e
delineados no acórdão recorrido" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.892.848/RJ,
relatora  Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES,  SEGUNDA TURMA,  DJe de
30/6/2023.). Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.990.213/PB, relator
Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  21/9/2022.
(...)” (STJ - AgInt no REsp: 2086012 AP 2023/0241681-0, Relator.: Ministro
SÉRGIO  KUKINA,  Data  de  Julgamento:  27/11/2023, T1  -  PRIMEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 30/11/2023)

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. REVALORAÇÃO DAS PROVAS.
INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  7/STJ.  CONTROVÉRSIA
SUFICIENTEMENTE  DELIMITADA.  TEMA  882/STJ.  TEMA  492/STF.
TAXAS  DE  ASSOCIAÇÃO.  REGISTRO  DE  CONTRATO-PADRÃO.
INEXISTÊNCIA.  ANUÊNCIA.  AUSÊNCIA.  TAXA  INDEVIDA.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 2. O reexame do contexto fático-probatório
não  se  confunde  com  a  valoração  da  prova,  que  é  matéria  de  direito.
Inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ.”  (STJ  -  AgInt  no  REsp:  1967124  DF
2021/0324043-9,  Relator.:  Ministro  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,
Data  de  Julgamento:  20/03/2023, T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 23/03/2023)

A decisão agravada, ao aplicar a Súmula 7, impede que o STJ exerça sua função
de uniformizar a interpretação da lei federal sobre um tema novo e de extrema
relevância, qual seja, os efeitos da consolidação substancial sobre as garantias
fidejussórias.

Convém destacar que a alegação genérica de que o tema discutido no

recurso  especial  representa  matéria  de  direito (incluídas  aí  as  hipóteses  de

qualificação  jurídica  dos  fatos  e  valoração  jurídica  das  provas), e  não  fático-

probatória, não é apta a impugnar, de modo específico, o fundamento da decisão

atacada.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNADO  DE  FORMA  ESPECÍFICA  O  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA N. 7
DO  STJ.  INSURGÊNCIA  GENÉRICA.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.
AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AGRAVO  INTERNO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A parte Agravante, no
agravo  em  recurso  especial,  deixou  de  impugnar,  de  forma
específica, um dos fundamentos da decisão que não admitiu o
recurso  especial  na  origem,  qual  seja,  o  óbice  previsto  na
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Súmula  n.  7  do  STJ.  Incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ.  2.
Conforme remansosa jurisprudência desta Corte, "[a] impugnação da
Súmula 7 do STJ pressupõe estrutura argumentativa específica,
indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras
pelo  Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  por  ele
conferida  e  a  apreciação  jurídica  que  lhes  deveria  ter  sido
efetivamente atribuída. [...] O Recurso daí proveniente deveria
se esmerar não em simplesmente reiterar as razões do Recurso
Especial  ou  os  argumentos  referentes  ao  mérito  da
controvérsia, mas em demonstrar efetivamente que a referida
Súmula não se aplica ao caso concreto e que, portanto, seria
desnecessário  revolver  o  acervo  fático-probatório  dos  autos
para a análise da insurgência"  (AgInt  no AREsp n.  2.371.208/PB,
relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
18/12/2023, DJe  de  20/12/2023).  3.  Ao  final  da  peça  recursal,  a
Recorrente limita-se em postular a exclusão dos honorários recursais
sem antes apontar o equívoco da decisão recorrida. Não se indicam,
conforme exige o princípio da dialeticidade, os pressupostos fáticos e
jurídicos  que,  no  caso,  desautorizariam a  majoração  dos  honorários
advocatícios  sucumbenciais,  razão  pela  qual  o  pedido  subsidiário  é
incognoscível.  4.  Agravo  interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão, desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.346.013/SP, relator Ministro
Teodoro Silva Santos,  Segunda Turma, julgado em  19/8/2024, DJe de
22/8/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N.  182/STJ. 1. No caso dos autos, não houve impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial. 2. Para que se considere adequadamente impugnada a
Súmula  n.  7/STJ,  o  agravo  em  recurso  especial  deve
empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão
recorrido e as teses recursais, mostrando em que medida estas
não  exigem  a  alteração  do  quadro  fático  delineado  pelo
Tribunal local, o que não se observa na alegação genérica de
ser prescindível reexame de fatos e provas. 3 . Ressalte-se que,
em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ. Agravo
interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.152.939/RS,  relator  Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  14/8/2023, DJe  de
18/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA  7/STJ.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  FUNDAMENTO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182. INCIDÊNCIA 1. Ação de obrigação de fazer
c/c  compensação  por  danos  morais.  2.  O  agravo  interposto  contra  decisão
denegatória  de  processamento  de  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente,  todos  os  fundamentos  por  ela  utilizados,  não  deve  ser
conhecido. 3. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7/STJ, não
basta a simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova,
ainda  que  feita  breve  menção  à  tese  sustentada. Precedentes.  4.  Agravo
interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  1775476/MG,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 18/03/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS 7 E 182 DO STJ. 1. A insurgente não impugnou, de forma
precisa,  os  fundamentos  da  decisão  impugnada  em  relação  à  aplicação  da
Súmula 7/STJ, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 182 desta Corte:
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
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fundamentos da decisão agravada." 2. Não basta a assertiva genérica de que é
desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita breve menção à tese
sustentada.  É  imprescindível  o  cotejo  entre  o  acórdão  combatido  e  a
argumentação  trazida  no  recurso  especial  que  pudesse  justificar  o
afastamento do citado óbice processual. 3. Ainda que assim não fosse, decidir
de forma contrária ao acórdão recorrido demandaria necessariamente o reexame
de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior. 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  1067725/SP, Rel.
Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  17/10/2017, DJe
20/10/2017)

2. Ora, conforme já decidiu o STJ, "à luz do princípio da dialeticidade, que

norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes

para manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido

pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações

genéricas  em sentido  contrário  às  afirmações  do  julgado contra  o  qual  se  insurge"

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe

26/11/2008).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.  ART. 932, III,
DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1. À luz do
princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante,
sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial,  infirmar
especificamente  os fundamentos adotados pelo  Tribunal  de  origem para
negar seguimento ao reclamo.  2.  O agravo que objetiva conferir  trânsito ao
recurso  especial  obstado  na  origem  reclama,  como  requisito  objetivo  de
admissibilidade,  a  impugnação  específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a
negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida
no  art. 932, III, do CPC de 2.015 e  art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se
desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de
não aplicabilidade do óbice invocado. 3. Esta Corte, ao interpretar o previsto
no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º
do art. 1.029 do do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este
dispositivo  só se aplica para os casos de regularização de vício  estritamente
formal,  não se  prestando para  complementar  a  fundamentação de recurso já
interposto.  4.  Agravo interno não provido.  (AgInt  no AREsp  1490629/SP,  Rel.
Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  05/08/2021, DJe
25/08/2021)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE  REALIZADO  NA
INSTÂNCIA DE ORIGEM. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MINUTA QUE
NÃO  CONFRONTA  A  INTEGRALIDADE  DA  MOTIVAÇÃO  ADOTADA  NA
DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.  DESATENDIMENTO  DO  ÔNUS  DA
DIALETICIDADE.  ERRO  GROSSEIRO.  REFUTAÇÃO  DE  FUNDAMENTO
VINCULADO A RECURSO REPETITIVO. 1. As razões deduzidas na minuta do
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 devem impugnar a totalidade dos
motivos adotados no juízo de admissibilidade feito na instância ordinária,
pena de desatenção ao ônus da dialeticidade. Jurisprudência do STJ. (...) 3.
Agravo em recurso especial não conhecido. (AREsp 1108347/MG, Rel. Ministro
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Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/08/2017, DJe
28/08/2017)

Portanto, irrefutável  a incidência do enunciado n. 182 da Súmula do STJ,

porquanto inexistiu ataque específico ao fundamento da decisão que obstou a ascensão

do recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

3. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 13/10/2026 a 20/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ PAULO FÉLIX DE SOUZA LOUREIRO 
AGRAVANTE : DENISE PERILLO VASCONCELOS LOUREIRO 
ADVOGADOS : MURILO ASSIS DE CARVALHO - GO037418

ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - GO017874
HENRIQUE DE SOUZA FERREIRA CASTRO - GO061008
KAIO AUGUSTO DOS SANTOS CRUZ - GO055818

AGRAVADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : FERNANDO DENIS MARTINS - GO036131

WILLIAM CARMONA MAYA - GO069796A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA -
CONCURSO DE CREDORES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ PAULO FÉLIX DE SOUZA LOUREIRO 
AGRAVANTE : DENISE PERILLO VASCONCELOS LOUREIRO 
ADVOGADOS : MURILO ASSIS DE CARVALHO - GO037418

ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - GO017874
HENRIQUE DE SOUZA FERREIRA CASTRO - GO061008
KAIO AUGUSTO DOS SANTOS CRUZ - GO055818

Documento eletrônico VDA61046811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/10/2026 11:42:13
Código de Controle do Documento: 549812ab-40ab-4b51-b66c-e9f8c5f91a8e



AGRAVADO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : FERNANDO DENIS MARTINS - GO036131

WILLIAM CARMONA MAYA - GO069796A

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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